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ANEXO X 

 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. 031/2021 

MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ....................., E A 

EMPRESA .........................., NA FORMA 

ABAIXO 

 
 

Contrato Administrativo para o “Fornecimento de sinal de internet banda larga – Link dedicado de 

Internet para manutenção das Secretarias, Fundos Municipais da Prefeitura Municipal de Senador 

José Porfírio/PA” que entre si firmam de um lado, a ________________________, Pessoa Jurídica de 

Direito Público Interno, portadora do CNPJ nº __________________, com sede administrativa na 

________________________, representado neste ato pelo seu _______________________, _________, 

portador da Cédula de Identidade nº. _________ e CPF nº __________, neste ato designada 

CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa ___________, Pessoa Jurídica de Direito Privado, portadora 

do CNPJ nº ________, com sede na __________, representada por ________, (Sócio-Gerente ou 

Proprietário), (qualificação), portador da Cédula de Identidade nº _________ e CPF nº _________, neste 

ato denominada CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93 e Pregão Presencial SRP nº. 031/2021, de 

acordo com as cláusulas e condições a seguir fixadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1. O objeto da presente licitação consiste na “Fornecimento de sinal de internet banda larga – 

Link dedicado de Internet para manutenção das Secretarias, Fundos Municipais da Prefeitura 

Municipal de Senador José Porfírio/PA”. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES: 

 

2.1. Aplica-se a este Instrumento as disposições do Pregão Presencial SRP nº. 031/2021, bem como faz 

parte deste a proposta formulada pela CONTRATADA em ___/___/2021. 

 

2.1.1. Havendo divergências entre os documentos citados e os Contratos prevalecerão os termos do último. 
 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES COMERCIAIS E PONTOS A SEREM INSTALADOS:  
 

3.1 – Os serviços de fornecimento de sinal de internet banda larga – Link dedicado de Internet deverão ser 

de boa qualidade, sendo que as mesmas serão inspecionadas na hora da entrega, a não aprovação da 

mesma, levará a contratada a providenciar a correção imediatamente. 

 

3.2 - A critério da PREFEITURA MUNICIPAL DE SENDOR JOSÉ PORFÍRIO, o objeto poderá ser 

entregue diretamente no local indicado pela mesma, ficando o custo a cargo da CONTRATADA.  

 

3.3 – O fornecimento será realizada de acordo com as necessidades da Administração. 
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CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

 

4.1. A CONTRATANTE pagará pela prestação dos serviços os preços abaixo especificados, resguardando-

se o direito da CONTRATADA ter, conforme a variação do índice IGPM (Índice Geral de Preço de 

Mercado), seu preço acrescido ou reduzido, conforme o caso. 

 
ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT 

1 xxxxxxxx xxxxx xxxxxx 

 

4.2. O pagamento da despesa decorrente do objeto a que se refere a presente licitação será realizado 

mensalmente, de acordo com o quantitativo dos serviços executados no período, em moeda-corrente, até o 

30º (trigésimo) dia do mês subsequente àquele em que foi prestado os serviços, mediante apresentação das 

respectivas Notas Fiscais/Faturas, Ordem de Serviço, recibo e outros documentos que vier a administração 

solicitar. 

 

4.2.1. Sendo encontrado algum erro na Nota Fiscal expedida, será imediatamente oficializada a 

CONTRATADA apontando as falhas para que a mesma proceda ao cancelamento da Nota com expedição 

de outra contemplando o correto fornecimento. 

 

4.3. O Órgão negociador se reserva o direito de exigir da CONTRATADA, em qualquer época, a 

comprovação de quitação das obrigações fiscais, sociais e trabalhistas, enquanto durarem a prestação dos 

serviços negociados. 

 

4.4. Não será efetuado qualquer pagamento à empresa fornecedora enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência em função dos serviços 

negociados. 

 

4.4.1. No caso a prestação dos serviços esteja em desacordo ou com qualquer outro defeito ou 

impropriedade que enseje em sua rejeição, ficará a CONTRATANTE autorizada a solicita-los de outro 

fornecedor, a qualquer preço, a expensas da CONTRATADA, sendo o respectivo valor deduzido da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada, bem como o valor que por ventura tenha sido pago a maior a outros prestadores 

dos serviços rejeitados.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA: 

 

5.1. A vigência do contrato deste Contrato será até 31 de dezembro de 2021 a contar da assinatura, podendo 

ser prorrogado nos termos da lei. 

 

5.2. As contratações que se enquadrarem nas situações elencadas no art. 57 da Lei n. º 8.666/93 e suas 

alterações poderão ter sua duração prorrogada, observado os prazos estabelecidos na Lei, devendo ser 

dimensionada com vista à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração;  

 

5.3 - O fornecimento de sinal de internet banda larga – Link dedicado de Internet objeto em licitação está 

configurado como contínuo. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

6.1 - A despesa para o processamento e pagamento do objeto do presente Pregão Presencial SRP n° 

031/2021, correrá por conta do orçamento geral da contratante para o exercício de 2021, na seguinte 

dotação: 
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6.2 - As despesas dos exercícios subsequentes correrão à conta das Dotações Orçamentárias 

consignadas para essa atividade nos respectivos exercícios, ficando estas condicionadas à previsão nas Leis 

Orçamentárias Anuais (LOA’s). 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS CONTRATANTES: 

 

7.1. Reputa-se direito: 

 

I - DA CONTRATANTE – ser imediatamente atendido pela CONTRATADA quanto a prestação dos 

serviços do objeto licitado, desde que atendida às condições de fornecimento estabelecidas na Cláusula 

Terceira retro mencionada. 

 

II - DA CONTRATADA – exigir o pagamento pela prestação dos serviços do objeto ora contratado, desde 

que atendidas as condições de pagamento estabelecidas na Cláusula Quarta acima dispostas. 

 

7.2. Reputa-se obrigação: 

 

I - DA CONTRATANTE: 

 

a) Promover a fiscalização dos serviços objeto deste contrato, quanto ao aspecto quantitativo e qualitativo, 

a serem executados e/ou fornecido e entregue pelo CONTRATADO;  

 

b) Registrar os defeitos, falhas e/ou imperfeições, detectadas e imediatamente comunicar o 

CONTRATADO; 

  

c) Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATADO; 

 

d) Remeter ao CONTRATADO a nota de empenho e autorização de retirada via e-mail ou através de 

correspondência com ou sem AR; 

 

e) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de negociação de preços registrados, para fins de 

adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades por descumprimento ao pactuado 

neste termo;  

 

f) Consultar o CONTRATADO quanto ao interesse na execução e/ou fornecimento do objeto registrado 

nesta Ata a outro (s) órgão (s) da Administração Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente 

Ata de Registro de Preços;  

 

g) Efetuar pagamento ao CONTRATADO de acordo com a forma e prazo estabelecidos na Cláusula 

Quarta deste instrumento;  

 

h) Fornecer atestados de capacidade técnica, quando solicitado, desde que atendidas às obrigações 

contratuais. 

 

II - DA CONTRATADA: 

 

a) Na execução do presente contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho e dedicação 

necessária ao seu fiel e adequado cumprimento, obrigando-se ainda a;  

 

a.1) Instalar os equipamentos, sendo que todos serão cedidos em comodato (empréstimo), sendo que os 

mesmos serão devolvidos no final do contrato.  
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a.2) Garantir na modalidade FULL as velocidades são garantidas em upload e download na taxa mínima de 

80%;  

 

a.3) As ligações deverão ser obrigatoriamente via fibra ótica;  

 

a.4) Havendo alguma eventual paralisação do serviço de acesso IP, o licitante contratado se compromete a 

realizar as correções necessárias à reativação dos Links do serviço de acesso IP (entende-se por reativação 

do serviço de acesso IP a série de procedimentos destinados a recolocar estes serviços em seu perfeito 

estado de uso, compreendendo inclusive, substituição de equipamentos, ajustes e reparos nos 

equipamentos); 

 
a.5) O licitante contratado será submetido ao TESTE DE STRESS de no mínimo 06 (seis) horas do link 

contratado, caso não possua o total disponível o mesmo estará sujeito às penalidades por cabíveis pela 

legislação; 

 

a.6) O licitante contratado deverá garantir o sigilo e a inviolabilidade das informações que eventualmente 

possa ter acesso, durante os procedimentos de instalação e manutenção dos seus equipamentos, bem como 

durante a operação do serviço;  

 

a.7) Os serviços do objeto desta licitação deverão ser instalados em todos os locais a ser indicado pela 

administração, conforme relação a ser fornecida pela Secretaria Municipal de Administração, 

imediatamente após a assinatura de contrato; 

 

a.8) Será obrigatório o atendimento de segunda a sábado das 07:00 as 19:00 horas;  

 

a.9) O tempo máximo para atendimento técnico será de 01 (uma) hora a partir da abertura do chamado;  

 

a.10) Será obrigatório o licitante vencedor instalar escritório ou manter uma equipe técnica de apoio 

permanente para atender o subitem j).  

 

a.11) Todas as configurações necessárias para o funcionamento do serviço deverão ser implementadas;  

 

a.12) A proponente deverá disponibilizar número de telefone/sistema para o acompanhamento das 

solicitações de reparos e ajustes nos links;  

 

a.13) Incidentes com os links deverão ser solucionados em até 24 horas;  

 

a.14) Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições 

inadequadas a contratação de empresa para a prestação de serviço de fornecimento de sinal de internet 

banda larga – Link dedicado de Internet, em regime de comodato, fornecido através de estrutura de fibra 

óptica (internet), do tipo dedicado ao núcleo administrativo da Prefeitura e Secretarias, ou a iminência de 

fatos que possam prejudicar a execução dos serviços;  

 

a.15) Atender, com a diligência possível, as determinações do GESTOR, adotando todas as providências 

necessárias à regularização de faltas e irregularidades verificadas;  

 

a.16) Indenizar o CONTRATANTE por quaisquer danos ou prejuízos que venham a ser causados aos 

bens, instrumentos e instalações da PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO em 

decorrência do fornecimento sinal de internet banda larga – Link dedicado de Internet – Duplex e 

instalação dos equipamentos, incluindo danos pessoas ou materiais a terceiros, a que título for;  
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a.17) Recrutar em seu nome, e sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, os empregados necessários à 

perfeita execução do fornecimento sinal de internet banda larga – Link dedicado de Internet e instalação 

dos equipamentos, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos, inclusive dos encargos previstos na legislação 

trabalhista, previdenciária e fiscal e quaisquer outros decorrentes da sua condição de empregadora;  

 

a.18) A Contratada obriga-se a manter durante a execução do contrato as mesmas condições de habilitação 

apresentada por ocasião homologação do resultado final da licitação, comprovando tal situação sempre que 

for solicitado pela Contratante.  

 

a.19) A Contratada obriga-se a indicar e manter, durante o cumprimento do contrato, funcionário da 

empresa com poderes para resolver quaisquer adversidades referentes a obrigações contratuais para atuar 

como preposto, mantendo atualizado o seu telefone de contato.  

 

a.20) Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto do Órgão, devendo substituir 

imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem do Município de 

Senador José Porfírio (Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio); 

  

a.21) A Contratada obriga-se a manter em dia todas as suas obrigações com terceiros, em especial as 

sociais, trabalhistas, previdenciárias, tributarias e comerciais, bem como assumir inteira responsabilidade 

pelo cumprimento destas obrigações.  

 

a.22) A Contratada obriga-se cumprir com os dispostos no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal 

(proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a 

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de quatorze anos).  

 

a.23) A Contratada obriga-se a sanar imediatamente quaisquer irregularidades ou defeitos verificados pela 

Contratante durante a vigência do contrato.  

 

a.24) A Contratada deverá encaminhar a Nota Fiscal juntamente com as autorizações de retiradas e os 

cupons para fins de recebimento dos respectivos valores.  

 

a.25) A Contratada obriga-se a aceitar o acréscimo ou supressões no objeto contratual de até 25% (vinte e 

cinco por cento) do total contratado conforme preceitos legais.  

 

a.26) Cumprir todas as exigências do Edital e seus anexos. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL: 

 

8.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, independente das demais sanções 

cabíveis. 

 

8.2. Constituem motivo para rescisão do contrato todas as elencadas no art. 78 da Lei nº 8.666/93. 

 

8.2.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

direito ao contraditória e ampla defesa. 

 

8.3. A rescisão contratual do contrato poderá ser: 

 

8.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, no caso dos incisos I a XII e XVII do art. 

78 da Lei de Licitações e Contratos; 
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8.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para a Administração; 

 

8.3.3. Judicial, nos termos da legislação. 

 

8.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei retro mencionada, sem 

que haja culpa da CONTRATADA, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que 

houver sofrido. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES: 

9.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, no 

percentual de até no máximo 10% do valor contratado. 

 

9.1.1. A multa a que alude este item não impede que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as sanções previstas a seguir. 

 

9.1.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada das faturas/notas fiscais 

vincendas da CONTRATADA. 

 

9.1.3. Se a multa alcançar valor superior à fatura/nota fiscal vincenda, responderá a CONTRATADA pela 

diferença, a qual será descontada de pagamentos futuros, e não havendo, cobrada judicialmente. 
 

9.2. Pela inexecução total ou parcial do presente ajuste a CONTRATANTE poderá, garantida a defesa 

prévia, aplicar as sanções abaixo relacionadas: 
 

9.2.1. Advertência; 
 

9.2.2. Multa, na forma prevista no item 9.1; 

 

9.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

CONTRATANTE, pôr no prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

 

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a 

CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

subitem anterior. 

 

9.3. As sanções previstas nos subitem 9.2.2 a 9.2.4 poderão ser aplicadas juntamente com a do subitem 

9.2.1, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.    

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICADA: 

 

10.1. O presente Contrato regula-se pelas cláusulas e preceitos de direito público, em especial da Lei nº 

8.666/93, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 

direito privado, no que couber. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO:  
 

11.1 - O acompanhamento da execução desse Contrato ficará a cargo do MUNICÍPIO DE SENADOR 

JOSÉ PORFÍRIO (PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO) - Contratante, 

mediante designação do(a) servidor(a) Senhor(a) XXXXXXXXXX, matrícula: XXXXX, através da 
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Portaria nº. 0XXX/2021, especialmente designado para este fim, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 

8.666/93. 

 

11.1.1 – Os servidores designados anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução deste Contrato, sendo-lhe assegurada à prerrogativa de:  

 

I - Fiscalizar e atestar a execução e/ou fornecimento, de modo que sejam cumpridas integralmente as 

condições estabelecidas neste Contrato;  

 

II - Comunicar eventuais falhas na execução e/ou fornecimento, cabendo à CONTRATADA adotas as 

providências necessárias;  

 

III - Garantir à CONTRATADA toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos relevantes 

relacionados com a execução e/ou fornecimento;  

 

IV - Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em especial 

aplicações de sanções e alterações do mesmo;  

 

11.1.2 - A fiscalização exercida pela CONTRATADA não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da 

CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

12.1. A declaração de nulidade do contrato não exonerará a CONTRATANTE no dever de indenizar a 

CONTRATADA pelo que esta houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos 

regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de 

quem lhe deu causa. 

 

12.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que fizerem nas compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

 

12.2.1. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no parágrafo anterior, 

salvo as supressões resultantes de acordo celebradas entre os contratantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: 

 

13.1. As partes elegem o foro da Comarca de Senador José Porfírio/PA, com renúncia a qualquer outro, 

para dirimir dúvida ou questões não resolvidas administrativamente. 
 

 

E por estarem, assim, justas e contratadas, firmam as partes o presente contrato em 03 (três) vias de igual 

teor e forma, para todos os efeitos legais 

Senador José Porfírio (PA), xx de xxxxxxxx de 2021. 

 

 

___________________________________ 

CONTRATANTE 

 

____________________________________ 

CONTRATADA 
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